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TERMO DE REFERÊNCIA

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

DISPENSA Nº 13/2025

(Processo Administrativo n° 23473.000408/2025-87)

 1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 1.1 Aquisição de materiais para instalação elétrica de ar-condicionado no refeitório, tomadas e parte 
elétrica no laboratório de mecânica, para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense 
Campus Blumenau, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento.

Item Especificação CATMAT
Unidade 

de Medida
Qtd

e
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 Abraçadeira  PVC  Ø  3/4 
branca. 300126 Unidade 50 R$ 0,6228 R$ 31,14

2
Abraçadeira  PVC  Ø  3/4 
cinza.

300126 Unidade 50 R$ 0,6228 R$ 31,14

3
Adaptador  PVC  Ø  3/4 
cinza.

450455 Unidade 10 R$ 0,7790 R$ 7,79

4
Barra de eletroduto PVC Ø 
3/4 cinza.

373698 Unidade 20 R$ 8,9855 R$ 179,71

5 Box reto PVC de Ø 3/4. 368423 Unidade 10 R$ 4,7000 R$ 47,00
6 Cabo 2,5 mm2 azul. 428654 Metro 200 R$ 1,9275 R$ 385,50

7 Cabo 2,5 mm2 branco. 458458 Metro 200 R$ 1,9275 R$ 385,50

8 Cabo 2,5 mm2 preto. 341982 Metro 200 R$ 1,9275 R$ 385,50

9 Cabo 2,5 mm2 verde. 458456 Metro 300 R$ 1,9275 R$ 578,25

10 Cabo 2,5 mm2 vermelho. 458457 Metro 200 R$ 1,9275 R$ 385,50

11 Cabo 4 mm2 azul. 458452 Metro 200 R$ 3,0501 R$ 610,02

12 Cabo 4 mm2 branco. 458454 Metro 100 R$ 3,0501 R$ 305,01

13 Cabo 4 mm2 preto. 458455 Metro 300 R$ 3,0501 R$ 915,03

14 Cabo 4 mm2 verde. 458486 Metro 100 R$ 3,0501 R$ 305,01

15 Cabo 4 mm2 vermelho. 458456 Metro 100 R$ 3,0501 R$ 305,01

16 Cabo PP 5 X 2,5 mm2. 458319 Metro 10 R$ 12,8790 R$ 128,79

17
Clip  para  cabo  de  aço  Ø 
3/16.

399470 Metro 5 R$ 0,8220 R$ 4,11

18
Condulete com tampa cega 
branco.

454235 Unidade 1 R$ 4,8100 R$ 4,81

19
Condulete  PVC  Ø  3/4 
cinza.

454235 Unidade 10 R$ 3,4880 R$ 34,88

20 Curva com luva branco. 395471 Unidade 10 R$ 2,2110 R$ 22,11

21
Curva de eletroduto PVC Ø 
3/4 cinza.

418787 Unidade 5 R$ 2,2110 R$ 11,06

22 Disjuntor 20A Trifásico. 416378 Unidade 3 R$ 50,3100 R$ 150,93
23 Disjuntor 25A Trifásico. 622124 Unidade 4 R$ 40,4500 R$ 161,80

24
Eletroduto  PVC  Ø  3/4 
branco.

339658 Unidade 10 R$ 8,9860 R$ 89,86

25
Emenda  “T”  pra  perfilado 
38 X 38mm.

437673 Unidade 2 R$ 4,9050 R$ 9,81
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26 Luva PVC Ø 3/4 branco. 319798 Unidade 10 R$ 1,0900 R$ 10,90
27 Luva PVC Ø 3/4 cinza. 319798 Unidade 20 R$ 1,8375 R$ 36,75

28
Perfilado perfurada 38 X 38 
X 6000mm.

603237 Unidade 2 R$ 53,3400 R$ 106,68

29
Plug industrial 5 pinos 32A 
fêmea.

341801 Unidade 1 R$ 47,7300 R$ 47,73

30
Plug industrial 5 pinos 32A 
macho.

603089 Unidade 1 R$ 32,2600 R$ 32,26

31
Porca,  parafuso  lentilha  e 
arruela para perfilado.

277898 Unidade 20 R$ 0,7025 R$ 14,05

32
Saída  horizontal  de 
eletrocalha.

358928 Unidade 2 R$ 2,0250 R$ 4,05

33
Tampa  cega  para  tomada 
de embutir branco.

265305 Unidade 3 R$ 3,6633 R$ 10,99

34 Tomada dupla 20A. 618467 Unidade 1 R$ 10,4200 R$ 10,42

35
Tomada fêmea de 32A com 
5 pinos de sobrepor.

621545 Unidade 1 R$ 47,7300 R$ 47,73

36 Tomada tripla 20A. 388916 Unidade 2 R$ 13,88 R$ 27,76
37 Cabo de Aço Ø 3/16 291567 Unidade 10 R$ 4,5000 R$ 45,00

Valor total da contratação R$ 5.869,58

 1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021.

 1.3 O prazo de  vigência  da  contratação é  de  12  (doze)  meses,  contados da emissão da nota  de 
empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 1.4 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 2.2 O  objeto  da  contratação  está  previsto  no  Plano  de  Contratações  Anual  2025,  conforme 
detalhamento a seguir:

a) ID PCA no PNCP: 10635424000186-0-000001/2025;

b) Data de publicação no PNCP: 30/04/2024;

c) Id do item no PCA: 419 a 429; 

d) Classe/Grupo: 6145, 5925;

e) Identificador da Futura Contratação: 158125-13/2025;

 3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

 3.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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 4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

 4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no  Plano de Logística Sustentável do Instituto 
Federal Catarinense e nas orientações da Advocacia-Geral da União:

 4.1.1 Bens  constituídos,  no  todo  ou  em  parte,  por  material  reciclado,  atóxico,  biodegradável, 
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

 4.1.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional  de  Metrologia,  Normalização e  Qualidade Industrial  –  INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

 4.1.3 Que  os  bens  devam  ser,  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagem  individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir 
a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

 4.1.4 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), 
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),  cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres 
difenil-polibromados (PBDEs).

Subcontratação

 4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

 4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de entrega

 5.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da emissão da Nota de Empenho, em 
remessa única.

 5.2 Caso não seja possível  a entrega na data assinalada,  a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

 5.3 Os  bens  deverão  ser  entregues  no  seguinte  endereço:  Rua  Bernardino  José  de  Oliveira,  81, 
Badenfurt, Blumenau/SC, CEP 89.070-270.

Garantia, manutenção e assistência técnica

 5.4 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).
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 6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua 
inexecução total ou parcial.

 6.2 Em caso de impedimento,  ordem de paralisação ou  suspensão do  contrato,  o  cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

 6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

 6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de 
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto,  do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

Fiscalização

 6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

 6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

 6.7.1 O fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

 6.7.2 Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

 6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

 6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato  sob sua responsabilidade,  com vistas  à  tempestiva  renovação  ou  à  prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
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Fiscalização Administrativa

 6.8 O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

 6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

 6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de  gerenciamento  do 
contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das 
prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de 
adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da  administração.  (Decreto  nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV).

 6.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, II). 

 6.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, III). 

 6.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 6.13 O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com competência  para  tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 6.14 O gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com informações sobre  a  consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais  condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 6.15 O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a 
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

 7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, junto com a nota 
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e 
fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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 7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

 7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 
de até 05 (cinco) dias úteis.

 7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais.

 7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento.

 7.7 O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de 
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.

 7.8 O recebimento provisório  ou definitivo não excluirá  a responsabilidade civil  pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

 7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis  
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

 7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação,  nos  casos  de  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  .  

 7.10 Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de 
cobrança apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 7.10.1 O prazo de validade;

 7.10.2 A data da emissão;

 7.10.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;

 7.10.4 O período respectivo de execução do contrato;

 7.10.5 O valor a pagar; e

 7.10.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;
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 7.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança, ou circunstância que 
impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 
sem ônus à contratante;

 7.12 A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da 
comprovação da regularidade fiscal,  constatada por meio de consulta  on-line ao SICAF ou,  na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

 7.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito 
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018).

 7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.

 7.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do  contratado,  bem como quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 7.16 Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.

 7.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

 7.18 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022.

 7.19 No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA (índice de preços ao consumidor amplo) de correção monetária, 
considerando-se que este é o índice oficial da inflação de produtos utilizado pelo Governo Federal.

Forma de pagamento

 7.20 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-
corrente, indicados pelo contratado.

 7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

 7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 7.22.1 Independentemente do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão 
retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na 
legislação vigente.
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 7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006,  não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

Cessão de crédito

 7.24 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020, conforme as regras deste presente tópico.

 7.24.1 As cessões de crédito  não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

 7.25 A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 
contrato administrativo.

 7.26 Sem  prejuízo  do  regular  atendimento  da  obrigação  contratual  de  cumprimento  de  todas  as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal 
e  trabalhista  do  cessionário,  bem  como  à  certificação  de  que  o  cessionário  não  se  encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

 7.27 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 
pela  execução  do  objeto  contratual,  restando  absolutamente  incólumes  todas  as  defesas  e 
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 
regime  jurídico  de  direito  público  incidente  sobre  os  contratos  administrativos,  incluindo  a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

 7.28 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado.

 8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

 8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
com fundamento na hipótese do art.  75, inciso II  da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a 
seleção da proposta de MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

 8.2 O fornecimento do objeto será de forma integral.

Exigências de habilitação

 8.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 
a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

 8.4 A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  interessada  e  de  seu  sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 8.5 Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  interessado  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 8.6 A tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de  fornecimento 
similares, dentre outros.

 8.7 O  interessado  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual  negativa  de 
contratação.

 8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

 8.9 É dever  do interessado manter  atualizada a  respectiva  documentação constante  do SICAF,  ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

 8.10 Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo 
aqueles legalmente permitidos.

 8.11 Se o interessado for a matriz,  todos os documentos deverão estar em nome da matriz,  e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 8.12 Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças  de  números  de 
documentos  pertinentes  ao  CND e  ao  CRF/FGTS,  quando for  comprovada a  centralização  do 
recolhimento dessas contribuições.

 8.13 Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  interessado  comprovar  os  seguintes  requisitos,  que  serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

 8.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

 8.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

 8.16 Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

 8.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
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ou contrato social  no Registro Público de Empresas Mercantis,  a cargo da Junta Comercial  da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 8.18 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial,  agência,  sucursal  ou estabelecimento,  a qual  será considerada como sua sede,  conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

 8.19 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 8.20 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz;

 8.21 Sociedade  cooperativa: ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da  assembleia  que  o 
aprovou,  devidamente arquivado na Junta Comercial  ou inscrito  no Registro  Civil  das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de  
dezembro 1971.

 8.22 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos  definidos  pela  Secretaria  Especial  de  Agricultura  Familiar  e  do  Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

 8.23 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 
como produtor  rural  pessoa  física,  nos  termos  da  Instrução  Normativa  RFB n.  971,  de  13  de 
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

 8.24 Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 8.25 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;

 8.26 Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 8.27 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 8.28 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

 8.29 Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 8.30 Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual relativo  ao  domicílio  ou  sede  do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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 8.31 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual  do domicílio  ou sede do fornecedor,  relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 8.32 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 8.33 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 8.34 Será consultado o CADIN (Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades 
federais)  antes  da  emissão do  empenho e/ou  da  assinatura  de  contrato,  por  força  do  art.  6º-A da  lei 
10.522/2002, pois a inclusão dos licitantes no cadastro impedirá a emissão do empenho e a assinatura de 
contrato;

 8.34.1 Caso  a  licitante  vencedora  do  certame  apresente  restrições  no  CADIN,  no  momento  da 
emissão do empenho ou da assinatura do contrato, deverá regularizar a situação no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez pelo mesmo período.

 9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 9.1 O custo total da contratação é de R$  5.869,58 (cinco mil, oitocentos e sessenta e nove reais e 
cinquenta  e  oito  centavos,  conforme  custos  unitários  apostos  no  Estudo  Técnico  Preliminar, 
apêndice deste Termo de Referência.

 10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 10.1 As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

 10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26422/152254;

II) Fonte de Recursos: 110000000;

III) Programa de Trabalho: 170772

IV) Elemento de Despesa: 33.90.30-26;

V) Plano Interno: L20RLP0100N;

 10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 11 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

 11.1 São obrigações do Contratante:

 11.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos;

 11.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

 11.4 Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
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 11.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

 11.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

 11.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 11.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

 11.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

 11.9.1 A  Administração  terá  o  prazo  de 30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 11.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

 11.11 A Administração não responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 12 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

 12.1 O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas decorrentes  da  boa e  perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

 12.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

 12.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida 
comprovação;

 12.4 Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou  autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;

 12.5 Reparar,  corrigir,  remover, reconstruir  ou substituir,  às suas expensas, no total  ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

 12.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;

 12.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
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trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de 
regularidade relativa à Seguridade Social;  2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 12.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais  e  as  demais  previstas  em legislação específica,  cuja  inadimplência  não transfere  a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

 12.9 Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

 12.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

 12.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 12.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social  ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

 12.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

 12.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

 12.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

 12.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante;

 13 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

 13.1 As partes deverão cumprir a  Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser  firmado,  a partir  da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 13.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
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 13.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei.

 13.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 13.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 13.6 É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 13.7 O Contratado deverá exigir  de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

 13.8 O Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,  devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 13.9 O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 

 13.10 Bancos de dados formados a  partir  de contratos  administrativos,  notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.  37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.

 13.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

 13.11 O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de  dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

 13.12 Os contratos e convênios de que trata o  § 1º do art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

 14 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

 14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 14.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da    Lei nº 14.133, de   
2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas 
descritas nas alíneas “e”,  “f”,  “g”  e  “h”  do subitem acima deste Contrato,  bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 14.1, de 
15% a 20% do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
14.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.1, a multa será de 1% a 5% do valor 
do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.1, a multa será de 0,8% a 1,5% do 
valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 14.1, a multa será de 0,5% a 1% do 
valor do Contrato.

 14.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

 14.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

 14.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

 14.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021).

 14.4.3 Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

 14.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência contratação de Serviços – Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72


Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau

Termo de Referência

 14.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

 14.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

 14.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

 14.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021)

 14.10 As sanções de impedimento de licitar  e  contratar  e  declaração de inidoneidade para licitar  ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 14.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo contrato  ou  de  outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 15.1 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos contratados, cujo prazo 
não  conste  deste  Termo  de  Referência,  deverá  ser  atendido  o  prazo  indicado  pelo  agente 
competente da Administração na respectiva notificação.

 15.2 Os contratados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação.

 15.3 Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Termo de Referência.

 15.4 Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 15.4.1 Apêndice I – Estudos Preliminares;

 15.4.2 Anexo I – Declaração de Não Emprego de Menor e Inexistência de Fatos Impeditivos.
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Guilherme Rodrigues de Oliveira Silva
SIAPE ###16#5

Blumenau, 26 de fevereiro de 2025.
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense –  Campus Blumenau, no uso de suas atribuições 

legais,  nos  termos da  Lei  14.133,  de  01  de  abril  de  2021 e  alterações,  aprova o  presente  Termo de 

Referência para procedimento licitatório dispensável.

Blumenau, 26 de fevereiro de 2025.

Aldelir Fernando Luiz
Diretor-Geral Campus Blumenau

Portaria nº 161/2024 de 26/01/2024 D.O.U. de 29/01/2024
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APÊNDICE I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS BLUMENAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2025

(Processo Administrativo n° 23473.000408/2025-87)

 1 Informações Básicas

 1.1 Este Estudo Preliminar se refere ao processo 23473.000408/2025-87.

 2 Descrição da Necessidade

 2.1 A aquisição de materiais para instalação elétrica de ar-condicionado no refeitório, tomadas e parte 
elétrica no laboratório de mecânica justifica-se para o fornecimento de material para execução da 
prestação de serviços de eletricista do contrato 145/2024, executados pela empresa AM TECH 
ENGENHARIA  LTDA,  CNPJ  55.812.981/0001-63,  visando  pôr  em  pleno  funcionamento  o  ar-
condicionado do refeitório e equipamentos adquiridos para o Laboratório de Mecânica, cuja parte 
elétrica não está de acordo com a necessidade. Esta ação beneficiará todos os estudantes do 
ensino médio que utilizam o refeitório, assim como os demais usuários, servidores e visitantes. A 
adequação do Laboratório  de  Mecânica  atenderá  aos  discentes  dos  cursos  de  Eletromecânica 
integrado ao ensino médio e também ao subsequente de Mecânica.

 3 Área Requisitante

Diretoria/Pró-Reitoria Requisitante

Direção de Ensino, Pesquisa e Extensão

Setor Requisitante

Laboratório de Mecânica

Servidores Responsáveis

Nome SIAPE CPF

Diretoria/Pró-Reitoria Jorge da Cunha Dutra ###91#9 ***.834.470-**

Setor Requisitante Guilherme Rodrigues de Oliveira Silva ###16#5 ***.074.181-**

Comissão responsável pelos mapeamentos dos fluxos e padronizações 
dos processos de aquisições do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Catarinense. 
Portaria IFC/Reitoria nº 32/2022-PROAD/IFC, de 28 de julho de 2022.
Atualização: Março/2023
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 4 Descrição dos Requisitos da Contratação

 4.1 Trata-se de dispensa para a aquisição de materiais para instalação elétrica de ar-condicionado no 
refeitório, tomadas e parte elétrica no laboratório de mecânica, para atender as necessidades do 
Instituto Federal Catarinense Campus Blumenau, conforme quadro a seguir:

Item Especificação CATMAT
Unidade 

de Medida
Qtd

e
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 Abraçadeira  PVC  Ø  3/4 
branca. 300126 Unidade 50 R$ 0,6228 R$ 31,14

2
Abraçadeira  PVC  Ø  3/4 
cinza.

300126 Unidade 50 R$ 0,6228 R$ 31,14

3
Adaptador  PVC  Ø  3/4 
cinza.

450455 Unidade 10 R$ 0,7790 R$ 7,79

4
Barra de eletroduto PVC Ø 
3/4 cinza.

373698 Unidade 20 R$ 8,9855 R$ 179,71

5 Box reto PVC de Ø 3/4. 368423 Unidade 10 R$ 4,7000 R$ 47,00
6 Cabo 2,5 mm2 azul. 428654 Metro 200 R$ 1,9275 R$ 385,50

7 Cabo 2,5 mm2 branco. 458458 Metro 200 R$ 1,9275 R$ 385,50

8 Cabo 2,5 mm2 preto. 341982 Metro 200 R$ 1,9275 R$ 385,50

9 Cabo 2,5 mm2 verde. 458456 Metro 300 R$ 1,9275 R$ 578,25

10 Cabo 2,5 mm2 vermelho. 458457 Metro 200 R$ 1,9275 R$ 385,50

11 Cabo 4 mm2 azul. 458452 Metro 200 R$ 3,0501 R$ 610,02

12 Cabo 4 mm2 branco. 458454 Metro 100 R$ 3,0501 R$ 305,01

13 Cabo 4 mm2 preto. 458455 Metro 300 R$ 3,0501 R$ 915,03

14 Cabo 4 mm2 verde. 458486 Metro 100 R$ 3,0501 R$ 305,01

15 Cabo 4 mm2 vermelho. 458456 Metro 100 R$ 3,0501 R$ 305,01

16 Cabo PP 5 X 2,5 mm2. 458319 Metro 10 R$ 12,8790 R$ 128,79

17
Clip  para  cabo  de  aço  Ø 
3/16.

399470 Metro 5 R$ 0,8220 R$ 4,11

18
Condulete com tampa cega 
branco.

454235 Unidade 1 R$ 4,8100 R$ 4,81

19
Condulete  PVC  Ø  3/4 
cinza.

454235 Unidade 10 R$ 3,4880 R$ 34,88

20 Curva com luva branco. 395471 Unidade 10 R$ 2,2110 R$ 22,11

21
Curva de eletroduto PVC Ø 
3/4 cinza.

418787 Unidade 5 R$ 2,2110 R$ 11,06

22 Disjuntor 20A Trifásico. 416378 Unidade 3 R$ 50,3100 R$ 150,93
23 Disjuntor 25A Trifásico. 622124 Unidade 4 R$ 40,4500 R$ 161,80

24
Eletroduto  PVC  Ø  3/4 
branco.

339658 Unidade 10 R$ 8,9860 R$ 89,86

25
Emenda  “T”  pra  perfilado 
38 X 38mm.

437673 Unidade 2 R$ 4,9050 R$ 9,81

26 Luva PVC Ø 3/4 branco. 319798 Unidade 10 R$ 1,0900 R$ 10,90
27 Luva PVC Ø 3/4 cinza. 319798 Unidade 20 R$ 1,8375 R$ 36,75

28
Perfilado perfurada 38 X 38 
X 6000mm.

603237 Unidade 2 R$ 53,3400 R$ 106,68

29 Plug industrial 5 pinos 32A 341801 Unidade 1 R$ 47,7300 R$ 47,73
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fêmea.

30
Plug industrial 5 pinos 32A 
macho.

603089 Unidade 1 R$ 32,2600 R$ 32,26

31
Porca,  parafuso  lentilha  e 
arruela para perfilado.

277898 Unidade 20 R$ 0,7025 R$ 14,05

32
Saída  horizontal  de 
eletrocalha.

358928 Unidade 2 R$ 2,0250 R$ 4,05

33
Tampa  cega  para  tomada 
de embutir branco.

265305 Unidade 3 R$ 3,6633 R$ 10,99

34 Tomada dupla 20A. 618467 Unidade 1 R$ 10,4200 R$ 10,42

35
Tomada  fêmea  de  32A 
com 5 pinos de sobrepor.

621545 Unidade 1 R$ 47,7300 R$ 47,73

36 Tomada tripla 20A. 388916 Unidade 2 R$ 13,88 R$ 27,76
37 Cabo de Aço Ø 3/16 291567 Unidade 10 R$ 4,5000 R$ 45,00

Valor total da contratação R$ 5.869,58

 4.2 Foram encontrados os seguintes critérios de sustentabilidade para o objeto desta contratação, de 
acordo com o Plano de Logística Sustentável do Instituto Federal Catarinense e nas orientações da 
Advocacia-Geral da União:

 4.2.1 Bens  constituídos,  no  todo  ou  em  parte,  por  material  reciclado,  atóxico,  biodegradável, 
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

 4.2.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional  de  Metrologia,  Normalização e  Qualidade Industrial  –  INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

 4.2.3 Que  os  bens  devam  ser,  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagem  individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir 
a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

 4.2.4 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), 
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),  cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres 
difenil-polibromados (PBDEs).

 4.3 De acordo com o inciso XIII  do artigo 6º  da Lei  14.133,  de 2021,  a  natureza do objeto a ser 
contratado é comum, cujos padrões de qualidade estarão objetivamente definidos no Termo de 
Referência.

 4.4 Os itens desta licitação estão incluídos no PGC 2024, conforme DFD 177/2024.

 4.5 A  entrega  deverá  ser  efetuada  em  dia  útil,  durante  o  horário  de  expediente  no  setor  de 
Almoxarifado, no endereço especificado do campus Blumenau.

 4.6 A  contratação  para  o  fornecimento  dos  itens  será  de  FORMA ÚNICA e  será  formalizada  por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de Nota de Empenho de despesa, autorização de 
compra ou instrumento similar, conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

 4.7 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 
pelas razões abaixo justificadas:

 4.7.1 A  não  entrega  dos  produtos  ensejará  em  não  pagamento  dos  valores  devidos  pela 
Administração;

 4.8 Foi dada a preferência para licitantes enquadradas como ME/EPP, de acordo com Inciso I, art. 48,  
da Lei Complementar 123, de 2006, e art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

 4.9 Não haverá exigência de qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica, considerando 
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o baixo valor dos itens e a natureza comum do objeto.

 4.10 Nenhum item da licitação será enquadrado em alguma margem de preferência, tendo em vista que, 
até o momento em que este estudo foi elaborado, não havia decretos vigentes que estabelecessem 
as margens de preferência nas licitações realizadas no âmbito da Administração Pública Federal, 
para os itens ora licitados.

 5 Levantamento de mercado

 5.1 A contratação dos itens que compõem este processo será de forma individualizada, através de 
dispensa de licitação, de forma que se obtenha os melhores preços.

 5.2 A  contratação  mostra-se  como  alternativa  mais  viável,  considerando  o  custo  dos  bens  e  a 
impossibilidade de locação dos itens.

 6 Descrição da solução como um todo

 6.1 Aquisição de materiais para instalação elétrica de ar-condicionado no refeitório, tomadas e parte 
elétrica no laboratório de mecânica, para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense 
Campus Blumenau.

 7 Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

 7.1 O quantitativo foi baseado na lista de material levantada pela empresa prestadora de serviço do 
contrato de eletricista, com o acompanhamento dos fiscais do contrato.

 8 Estimativa do Valor da Contratação

 8.1 Conforme pesquisa de preços a seguir demonstrada, o valor total estimado da contratação será de 
R$ 5.869,58 (cinco mil, oitocentos e sessenta e nove reais e cinquenta e oito centavos).

 8.2 Justificativa quanto a pesquisa de preços: Foram utilizados nesta pesquisa de preços o inciso IV do 
art.  5º  da  Instrução  Normativa  65/2021.  Para  a  formação  do  preço  de  referência  foram 
considerados: o §1º do art. 5º da referida IN, que traz a orientação de que “deverão ser priorizados 
os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II”; o Parecer nº 004/2018/CPLC/PGF/AGU, onde é 
ressaltado  que  “não  basta  à  Administração  colher  diversos  preços,  elaborar  uma  planilha 
comparativa contemplando os dados coletados e calcular o preço de referência do certame: as 
diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à simples juntada aos autos de 
orçamentos, contratos e planilhas”. Foram enviados pedidos de orçamentos para 4 fornecedores 
locais,  considerando as características do objeto,  os quais já  tinham participado das dispensas 
realizadas pelo campus Blumenau, sendo que os 4 enviaram orçamentos. Buscou-se contrapor os 
valores obtidos, de modo a obter preços fidedignos aos praticados no mercado. Utilizou-se como 
metodologia  para  obtenção  do  valor  de  referência  o  menor  entre  os  valores  recebidos  dos 
fornecedores.

 8.3 A planilha abaixo apresenta um resumo da pesquisa de preços para os itens discriminados no item 
4.1 acima, que estarão de forma completa no processo.

PESQUISAS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

Pesquisa 1 02.559.947/0001-62 R$ 6.605,79 R$ 6.605,79

Pesquisa 2 80.963.598/0001-53 R$ 6.994,45 R$ 6.994,45

Pesquisa 3 21.515.665/0001-08 R$ 5.869,58 R$ 5.869,58
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Pesquisa 4 17.001.134/0001-20 R$ 6.040,25 R$ 6.040,25

Média geral R$ 6.370,41 R$ 6.370,41

Mediana geral R$ 6.323,02 R$ 6.323,02

Valor utilizado 21.515.665/0001-08 R$ 5.869,58 R$ 5.869,58

 9 Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

 9.1 Em regra, conforme § 2º, do art. 40, da Lei n.º 14.133/2021, os itens deverão ser divididos em 
tantas  parcelas  quantas  se  comprovarem técnica  e  economicamente  viáveis,  procedendo-se  à 
licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação 
da competitividade sem perda da economia de escala.

 9.2 Todavia,  no  presente  caso,  a  contratação  é  única  e  indivisível,  não  havendo  vantajosidade 
econômica no parcelamento dos itens visto que as mesmas empresas participarão dos itens objeto 
do  certame (Acórdão  TCU 1.214/2013  –  Plenário).  Assim,  o  objeto  licitado  forma um conjunto 
unitário, no qual, não se vislumbra, no momento, motivações para a adoção do parcelamento do 
objeto com requisitos muito específicos.

 9.3 Frisa-se que o objeto licitado está contemplado em um único grupo. Esta estratégia se mostra mais 
vantajosa, considerando a preferência às empresas enquadradas como ME/EPP, os orçamentos 
apresentados e o baixo valor que as demais empresas teriam que fornecer, não sendo vantajoso e 
atrativo para elas. Ademais, uma das empresas é de grande porte e possui restrição no CADIN, o 
que a impede de fornecer os itens. Outra é de grande porte e a terceira possui um baixo valor a  
fornecer, cuja desvantagem está descrita acima.

 10 Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

 10.1 Não se aplica.

 11 Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

 11.1 Objetiva atender o que se apresenta no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFC, que 
traz em seu mapa estratégico 2024-2028, OE 17-I1 – Consolidar e adequar infraestrutura física e de 
TI.

 12 Resultados pretendidos

 12.1 Espera-se com esta contratação no mínimo os seguintes efeitos:

 12.1.1 Atendimento de forma adequada à necessidade de instalação elétrica de ar-condicionado no 
refeitório, tomadas e parte elétrica no laboratório de mecânica.

 12.1.2 Atendimento a todos os preceitos legais vigentes.

 12.1.3 Os parâmetros definidos para o objeto da licitação possibilitam obter preço compatível com a 
finalidade estabelecida.

 13 Providências a serem adotadas

 13.1 Como se trata de entrega de itens, não serão necessárias providências.
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 14 Possíveis Impactos Ambientais

 14.1 Espera-se a não ocorrência de impactos ambientais,  desde que sejam seguidas as orientações 
descritas no item 4 deste Estudo Preliminar.

 15 Declaração da viabilidade

 15.1 A aquisição de materiais para instalação elétrica de ar-condicionado no refeitório, tomadas e parte 
elétrica no laboratório de mecânica, para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense 
Campus Blumenau mostra-se viável  do ponto  de vista  técnico,  razão pela  qual  não há óbices 
técnicos pela continuidade do processo, considerando também sua relevância e oportunidade em 
relação aos objetivos e as necessidades da Área Requisitante.

 15.2 Sugere-se  o  encaminhamento  as  demais  áreas  competentes  com  vistas  a  verificação  da 
disponibilidade orçamentária, conformidade jurídica, autorização pela autoridade da Administração e 
demais procedimentos necessários.

 16 Responsáveis Pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar

Nome Cargo/Função SIAPE CPF
Simone Voltolini Olczyk Diretora de Administração e 

Planejamento
###44#9 ***.640.159-**

Marcelo Laus Aurélio Coordenador de Compras ###68#9 ***.940.267-**

 17 Aprovação da Autoridade Máxima

 17.1 A Autoridade  Máxima  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Blumenau,  no  uso  de  suas 
atribuições legais aprova o presente Estudo Técnico Preliminar.

Nome Cargo/Função SIAPE CPF

Aldelir Fernando Luiz Diretor-Geral ###10#2 ***.871.589-**
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ANEXO I – DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR E INEXISTÊNCIA DE 
FATOS IMPEDITIVOS

Dispensa 13/2025

A empresa XXXX inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXX, sediada na XXXX, CEP 
XXXX, declara sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

Declara ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos  para  sua  habilitação  no  presente  processo  licitatório,  ciente  da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data.

_____________________________
XXXX

Responsável pela empresa
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